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    Apresentação


    Francisco Eduardo de Andrade


    Mariza Guerra de Andrade


    Dando sequência à série Universidade, da coleção Historiografia de Minas Gerais, apresentamos este estudo de Marcus Marciano Gonçalves da Silveira produzido no campo acadêmico, na Universidade Federal de Minas Gerais.


    Com título instigante, Templos modernos, Templos ao chão: a trajetória da arquitetura religiosa modernista e a demolição de antigos templos católicos no Brasil, a pesquisa relaciona o crescimento vertiginoso dessa modalidade de arquitetura no país entre as décadas de 1940 e 1960, com a disseminação de uma cultura política de feição desenvolvimentista. A exemplo do caso da cidade de Ferros – com a demolição, no início da década de 1960, da sua Matriz de Santana –, a substituição de diversas igrejas antigas no Brasil por novos templos durante esse período teria sido impulsionada pela crença na eficácia da técnica como elemento instaurador de modernidade. E também seria promovida pela marca “cristocentrista” sustentada pelo Movimento Litúrgico, possibilitando o diálogo entre a Igreja católica e os arquitetos modernistas e expressando, entre outras particularidades, uma Igreja mais afinada aos novos tempos.


    O texto nos põe em contato com debates acirrados e que podem ser estendidos a outras localidades brasileiras, revelando projetos distintos e em disputa no território do patrimônio cultural, de carga sabidamente afetiva, social e histórica. Movediço por natureza e pela pauta diversificada de crenças, escolhas, estéticas, ativismos e interesses em torno de alguns temas, esse território também mostra sua potência viva quando suas matrizes culturais são postas em discussão ou mesmo quando ideias sobre o moderno irrompem no devir da vida em sociedade.


    Deve-se ressaltar ainda que a frágil produção editorial em Minas Gerais (e a respeito de temas mineiros) pode encontrar na série Universidade desta coleção um braço importante, ou seja, a possibilidade efetiva de se dar vazão a trabalhos acadêmicos inovadores e originais, como este, que permitam aos leitores discutir e ampliar o panorama recente, restrito somente a avaliações desavisadas sobre a historiografia de Minas Gerais.


     

  


  
    Introdução


     


     


     


    Ferros situa-se às margens do Rio Santo Antônio, um dos principais afluentes do Rio Doce. Em meio à paisagem exuberante, marcada por uma cadeia de montanhas apenas interrompida pelo leito do rio, a cidade não teve outra chance senão crescer acompanhando o pequeno vale ali formado. E assim foi. Enclausuradas entre água e montanha, suas construções acabaram seguindo duas extensas ruas formadas ao longo das margens esquerda e direita do Santo Antônio.


    Algumas edificações de estilo colonial resistiram, teimosamente, à renovação da paisagem, e, entre os poucos exemplares capazes de dar o testemunho dos antigos povoadores da região, destaca-se o sobrado do antigo Fórum, construído na segunda metade do século XIX.


    Precisamente ali, em frente a um dos últimos edifícios locais representativos da típica arquitetura colonial do interior mineiro, encontra-se a imponente Matriz de Sant’Ana, projetada pelo arquiteto Mardônio dos Santos Guimarães. Localizada ao fundo de um extenso gramado, o que sem dúvida dá ainda maior destaque ao edifício, a igreja chama de pronto a atenção por suas linhas simples, mas arrojadas. Destaca-se, na entrada, a imagem de Sant’Ana, esculpida em ferro pelo artista plástico mineiro Wilde Lacerda1 e protegida por um pórtico branco obtido como projeção da fachada principal. Esta, por sua vez, está composta por cinco retângulos verticais de cor azul-clara, separados por vitrais coloridos. O campanário eleva-se com o prolongamento de um desses retângulos, no qual uma grande cruz externa completa o conjunto da torre vazada. Suas paredes laterais dão ao templo forma trapezoidal, por serem traçadas em ângulos convergentes. Brancas, dividem o conjunto em três grandes partes e são transpostas por diversos vitrais de cores, alturas e larguras irregulares.


    Internamente, o conjunto de vitrais coloridos dá ao templo peculiar iluminação, e a inexistência de demais ornamentos ao longo das paredes laterais dirige as atenções diretamente para o altar, disposto ao alto do trapézio formado pela planta baixa do templo. Encontramos, ali, o polêmico painel de Yara Tupinambá, nacionalmente famoso menos por seu estilo avançado em termos de arte sacra que pelo detalhe da nudez de Adão.


    O estilo modernista do templo o acomodaria sem maiores contrastes em meio ao conjunto arquitetônico de Brasília, por exemplo. Contudo, naquela Praça da Matriz, tradicional espaço de encontro e principal referência da comunidade, e em oposição ao prédio do antigo Fórum de Ferros, a igreja consegue gerar, sem dúvida, um clima de estranhamento e irrealidade. De repente, torna-se impossível desprezar, mesmo ao caminhante porventura distraído, a peculiar situação imposta pela paisagem.


    A rua principal da cidade, cortando o espaço entre os dois edifícios, converte-se para o observador numa potencial fratura entre duas dimensões, espécie de abertura temporal que permite a contemplação simultânea de duas realidades “opostas”. De um lado, o antigo Fórum, seu estilo rústico que nos lembra a pobreza e a simplicidade de técnicas e materiais disponíveis à época de sua construção. A “tradicional paisagem mineira” faz questão de trazer à memória do observador as amarras que nos prenderiam, ainda hoje, ao passado colonial. De outro, a imagem quase premonitória da “igreja moderna”, ícone capaz de despertar imediatamente a satisfação dos sentidos daqueles que associam, invariavelmente, nosso passado ao atraso. Seu estímulo visual, sedutor, pode conduzir ao delírio quando associado à já difundida significação imaginária do investimento na técnica como elemento instaurador de modernidade.


    Ao observador levado a conviver desde a infância (durante as férias escolares) com aquela sensação de irrealidade na praça principal de uma cidadezinha do interior de Minas Gerais, a pergunta foi inevitável. Em quais circunstâncias teria acontecido a construção da “moderna” igreja de Ferros?


    Nosso interesse pelo tema tomou ainda maior vulto quando verificamos, inicialmente, alguns de seus pormenores. A grande surpresa foi verificar que ali mesmo, naquela praça onde hoje vemos uma contrastante paisagem, havia outrora uma Igreja Matriz perfeitamente assentada com a arquitetura do antigo prédio do Fórum. Formavam, juntamente com uma pracinha que se prolongava ao redor de um tradicional coreto, um conjunto harmônico, incapaz de nos remeter à sensação de estranhamento hoje proporcionada naquele local.


    Documentos da Igreja registram atividades no antigo templo dedicado a Sant’Ana desde 1820. Mas o fato é que uma das versões quanto às origens da cidade dá conta de que seu fundador, Pedro da Silva Chaves, teria erigido pequena capela em homenagem a Sant’Ana já na segunda metade do século XVIII. Como foi comum, principalmente nas áreas menos privilegiadas do interior mineiro, com o progressivo aumento do número de fiéis, o prédio original sofreu sucessivas ampliações, havendo uma grande reforma na década de 1870. De estilo colonial, apresentando expressivos elementos de um rococó tardio em seus adornos, a igreja foi demolida em 1961 para dar lugar à atual construção.


    Contudo, a decisão no sentido de se demolir o templo, substituindo-o pelo prédio atual, não se restringiu aos círculos da hierarquia eclesiástica, o que torna o episódio ainda mais interessante. Fruto de inédita consulta plebiscitária, na qual ampla maioria da comunidade optara pela derrubada da igreja, a construção da nova Matriz de Sant’Ana envolveu bastante a comunidade de Ferros e incitou conflitos que ultrapassariam, de muito, as montanhas que ainda hoje parecem condenar a cidade ao isolamento.


    Como dificilmente deixaria de acontecer, por se tratar de um edifício de suma importância na luta pela identidade e significação coletivas, houve grande discussão à época sobre a pertinência do empreendimento. A resistência inicial, a cargo dos setores mais tradicionalistas da cidade, acabou ganhando importantes adeptos graças à enorme cobertura do plebiscito pela imprensa de Belo Horizonte. Foi manchete principal em jornais como Diário de Minas, Estado de Minas e O Diário. Mereceu, ainda, grande destaque em O Binômio, sendo noticiado também no Jornal do Brasil, no Diário Carioca e em O Globo, do Rio de Janeiro. A revista de circulação nacional O Cruzeiro, por sua vez, dedicou suas páginas centrais ao episódio, colocando lado a lado a antiga Matriz e a maquete do projeto de Mardônio Guimarães. Até mesmo a TV Itacolomi (emissora sediada em Belo Horizonte) abordou o assunto, transmitindo ao vivo de Ferros reportagem na qual se sondava a opinião geral na cidade sobre a “igreja moderna”.


    Os contornos do episódio serão abordados mais adiante. Todavia, é importante ressaltar desde já a riqueza analítica proporcionada pelo amplo debate surgido por ocasião da proposta de substituir-se a antiga Matriz de Sant’Ana pela “moderna igreja de Ferros”. Podemos identificar claramente, no discurso dos partidários da opção pelo novo, referências a um imaginário marcado pela crença na eficácia da interferência arquitetônica como elemento propulsor de uma série de ações modernizadoras a serem efetuadas no município. Na visão da juventude local, que lançaria o primeiro número de um combativo jornal justamente no dia da consulta popular, a realização do plebiscito e a construção da igreja moderna marcariam, juntos, o início do processo de “exorcização” de um passado a ser superado pela comunidade, espécie de momento de fundação, rito de passagem a uma nova era. Como veremos, a ação desse grupo acabou sendo decisiva para que se efetivasse a demolição.


    Mas teria sido o episódio de Ferros apenas um caso isolado? Essa indagação inicial nos suscitou uma série de outros questionamentos. A Igreja católica teria sido também influenciada em outras ocasiões pelo avanço extraordinário da arquitetura modernista ocorrido no Brasil entre as décadas de 1940 e 1960? As autoridades eclesiásticas teriam permitido a demolição de seus antigos templos católicos também em outras oportunidades? Em caso de resposta positiva às duas primeiras perguntas, quais circunstâncias teriam proporcionado a aproximação entre Igreja católica e arquitetura modernista? Poderíamos identificar, também em outros casos, o apelo ao imaginário desenvolvimentista como recurso argumentativo para demolir tradição e construir o novo?


    No plano internacional, segundo Peter Anson,2 a primeira igreja na qual o concreto armado encontrou expressão arquitetural direta teria sido a Notre-Dame du Raincy, projetada por Auguste Perret e inaugurada em 1923. Quatro anos depois, Karl Moser projetaria outra igreja que marcava época – a de Santo Antônio, na Basileia –, em que a lógica do aço, vidro e concreto foi aplicada ao tradicional plano da basílica, dotada de naves laterais. Especialmente na Alemanha, a partir de 1922, um grupo de arquitetos teria se reunido para estudar os princípios básicos do moderno planejamento de igrejas. Em 1930, inaugura-se a Igreja de Corpus Christi em Aachen (Aquisgrana), de Rudolf Scharz. Dominikus Böhm destaca-se, por sua vez, pelos templos de S. Enguelberto em Riehl (sagrada em 1932) e de Ringenberg (1935). É curioso notar, entretanto, que em todos esses edifícios as inovações se limitariam às novas concepções litúrgicas orientadoras e à aplicação de materiais e técnicas construtivas modernas. Seguindo as propostas funcionalistas do debate arquitetônico europeu, os templos considerados mais avançados naquele momento não exploraram de maneira mais ousada as novas possibilidades plásticas do concreto armado.


    Por outro lado, as principais narrativas sobre a história da arquitetura modernista no Brasil3 destacam, geralmente, dois edifícios considerados inovadores mundialmente no tocante à temática religiosa, ambos de Oscar Niemeyer: a Capela da Pampulha, da primeira metade da década de 1940, e a Catedral de Brasília, do final dos anos 1950. A primeira teria, inclusive, influenciado bastante Le Corbusier em seu projeto da Capela de Notre-Dame, em Ronchamp, construída entre 1950 e 1955. Nela, o mestre funcionalista buscava um maior equilíbrio entre forma e função, a exemplo do esforço empreendido pelo arquiteto brasileiro. A intensidade do brilho dessas duas experiências parece, contudo, ter obscurecido a produção dos outros arquitetos brasileiros no campo religioso entre as décadas de 1940 e 1960. Não encontramos, em nossa pesquisa, nenhum estudo sistematizado sobre o assunto, e nosso percurso na tentativa de responder àqueles questionamentos suscitados pelo caso da cidade mineira de Ferros mostrou-se, inicialmente, desanimador.


    Recorremos então às principais revistas especializadas do período4 para tentar avaliar melhor a produção dos arquitetos no tocante ao tema religioso. Foi-nos possível a partir daí verificar que, em todo o Brasil, a arquitetura religiosa foi efetivamente influenciada pelas perspectivas modernistas. Afinal, inúmeros projetos de templos católicos publicados desde a primeira metade dos anos 40 até o final dos anos 60 representavam inclusive ousadas experiências no campo da arquitetura moderna, como veremos.


    Ao consultarmos algumas das principais revistas católicas do período (Revista Eclesiástica Brasileira, A Ordem e Vozes de Petrópolis), identificamos também uma série de artigos que tratavam direta ou indiretamente da necessidade de se encontrar um novo estilo para arquitetura religiosa. Desde o início da década de 1930, a partir da disseminação de novos princípios litúrgicos no país, travou-se longo debate no qual se destacava a tendência de se considerar cada vez mais a aproximação entre arte sacra e movimentos artísticos modernistas como algo positivo e desejável, desde que estes últimos fossem bem orientados e não reivindicassem uma autonomia tida como incompatível com os propósitos da Igreja e do laicato católicos.


    A primeira parte deste livro é o resultado de um esforço de interpretação dos dados recolhidos nesses periódicos dos campos arquitetônico e católico, dados que nos permitiram acompanhar de alguma forma a trajetória da arquitetura religiosa modernista no Brasil, bem como as tensas relações entre arquitetos e autoridades eclesiásticas verificadas no período. Uma vez detectada a existência de diversos outros casos como o de Ferros – nos quais antigos templos católicos foram demolidos para dar lugar a templos modernistas –, restou-nos também discutir quais fatores teriam legitimado a destruição de edifícios imbuídos de tão importante significado para as comunidades tradicionais na constituição de suas identidades coletivas e acompanhar em que termos teriam ocorrido, à época, as relações entre Igreja católica e políticas públicas de preservação do patrimônio.


    Quando a referência de modernidade entre nós ainda passava pela utilização dos estilos históricos e do ecletismo (padrões estéticos predominantes na Europa do século XIX),5 a necessidade de ampliação dos templos e/ou o esforço de atualização da Igreja no país também teria passado – ainda que em menores proporções – pela remodelação ou destruição de templos mais antigos. Em Minas Gerais, por exemplo, igrejas coloniais como a do Colégio do Caraça e a Matriz da Boa Viagem, em Belo Horizonte, foram substituídas por templos em estilo neogótico (em 1880 e entre 1911 e 1932, respectivamente).6 Contudo, nesses casos, predominava uma atitude triunfalista da Igreja, que se ancorava na potencialidade simbólica do ecletismo e dos estilos históricos de remeterem ao esplendor outrora alcançado por aquela instituição, sugerindo sua permanência no mundo moderno.7 Portanto, as relações das comunidades católicas e da própria Igreja com o passado seriam, até a época em que surgiram os templos modernistas, menos tensas. Mesmo sendo consoantes com os referenciais de modernidade então vigentes, seus templos se apoiariam ainda em padrões estéticos que expressavam a nostalgia e a resistência dos homens modernos perante as intensas transformações sociais ocorridas na Europa ao longo de todo o século XIX.


    Por outro lado, principalmente a partir de meados da década de 1950, o debate político brasileiro se apoiaria cada vez mais na polaridade entre desenvolvimento e estagnação econômica. O governo do presidente “bossa-nova”, Juscelino Kubitschek (1956-1961), disseminaria uma onda de otimismo sem precedentes na história republicana do país, acenando com a possibilidade de o Brasil entrar, finalmente, no grupo dos países “industrializados”. 8 Favorecido em boa medida pela crescente oferta de capitais no mercado internacional (com a recuperação econômica europeia e japonesa oferecendo novas parcerias), o governo de Juscelino consegue captar boa parte dos investimentos necessários à implementação de seu “Plano de Metas”.


    É possível afirmar que, ao objetivar a condução técnica e planejada da economia de maneira a minorar as consequências dos padrões de desequilíbrio econômico próprios das zonas tidas como “periféricas”, Juscelino estava altamente inspirado nas formulações teóricas de organismos como a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Verdadeiras “fábricas de ideologias”,9 a CEPAL e o ISEB foram responsáveis em grande parte pela elaboração teórica que viria a justificar, com um suposto caráter “científico”, uma série de orientações políticas no Brasil e em toda a América Latina.


    O desenvolvimentismo pode ser considerado o núcleo do pensamento econômico disseminado por esses centros nas décadas de 1950 e 1960. A partir da publicação do artigo “Estudio Económico de América Latina”, em 1949, a CEPAL (órgão então recém-criado pelas Nações Unidas em Santiago do Chile) inicia a propagação de sua “teoria do desenvolvimento periférico”, através da qual propunha um esforço dos “países atrasados” no sentido de assumir uma nova postura na divisão internacional do trabalho. Para isso, ancorava-se no conceito-chave de sua argumentação: a relação centro-periferia. Haveria uma crescente “deterioração nos termos de troca” entre países de capitalismo avançado e as regiões apenas parcialmente integradas no sistema econômico mundial. Dessa forma, a industrialização da periferia seria o caminho natural para aumentar o valor dos produtos oferecidos no mercado internacional e, ao mesmo tempo, substituir importações.10


    Contudo, especialização da economia e heterogeneidade tecnológica seriam responsáveis por um padrão de desenvolvimento problemático nas periferias, o que geraria tendências ao desemprego, à deterioração nos termos de intercâmbio, ao desequilíbrio externo e à inflação. Além disso, a baixa produtividade de todos os setores (exceto o de exportação) causaria uma insuficiência crônica de poupança e de acumulação de capital, e as elevadas taxas de crescimento demográfico ajudariam a manter uma contínua pressão pela baixa de preços e salários na periferia.11


    Se a industrialização espontânea mostrava-se altamente perigosa para os países periféricos, o planejamento de políticas de crescimento envolvendo transformações estruturais apareceria como resposta natural aos dilemas do desenvolvimento econômico na América Latina, transformando-se numa verdadeira obsessão do órgão a partir daí.


    O ISEB, por sua vez, foi criado em 14 de julho de 1955, no calor das discussões sobre os rumos a serem tomados pela economia brasileira. Tendo como núcleo grande parte do grupo de intelectuais que formaram anteriormente o Instituto de Economia, Sociologia e Política (IBESP), o ISEB estava subordinado ao Ministério da Educação e Cultura e representou importante espaço de reflexão sobre o desenvolvimento nacional durante seus nove anos de existência. Através de cursos, seminários e palestras frequentados por representantes de diversos setores da sociedade, o Instituto se propunha a retirar o país do “estado de alienação” a que estava submetido pelas nações desenvolvidas. Apesar de haver sérias divergências entre muitos dos seus “ideólogos”, eles concordavam que a passagem da nação de “objeto a sujeito” da história exigiria primeiramente o término da alienação econômica – leia-se, dependência. Como consequência, teríamos a extinção das alienações política e cultural.


    Segundo o Instituto, como o capitalismo industrial ainda não havia se estabelecido plenamente no país, a contradição fundamental em nossa sociedade não se daria entre capital e trabalho, mas sim entre os setores “dinâmicos e produtivos” de nossa economia e aqueles “estáticos e parasitários”. Dessa forma, a teoria das classes e dos antagonismos sociais do ISEB se mostrava ancorada na polaridade desenvolvimento/estagnação.


    A ideologia do desenvolvimento, por sua vez, representaria a convergência entre os interesses de todas as classes sociais e, não por acaso, tinha como conteúdo o nacionalismo. O desenvolvimento da nação faria parte da esfera dos “interesses situacionais” recorrentes a todo o espectro social da comunidade brasileira.


    Se seria temerário afirmar que houve de fato, durante o governo de Juscelino Kubitschek, um progresso de “50 anos em 5”, não há como negar o avanço extraordinário da industrialização no país. Entretanto, ao notável crescimento do setor de bens de consumo duráveis, da infraestrutura energética e de transportes soma-se um intenso processo de concentração econômica, o que aumentaria ainda mais o descompasso entre os padrões de modernização no campo e na cidade, bem como os desequilíbrios regionais. Nesse sentido, a construção de Brasília surge como a grande promessa modernista de interiorização do desenvolvimento e passa a atuar como expressão estética máxima da suposta eficácia da arquitetura e do planejamento urbano na criação de centros difusores de modernidade.


    A nosso ver, podemos encontrar especialmente na relação de afinidade entre arquitetura modernista e projetos desenvolvimentistas uma bela chave de reflexão para avaliarmos o impacto de uma significação imaginária social ainda vigente no pensamento do coletivo anônimo ocidental, qual seja, o desejo de controle das ações e seus efeitos, bem como da transformação da sociedade por meio da aplicação “racional” da técnica. Não por acaso, é nos países ditos “atrasados” que a incompatibilidade fundamental entre a configuração social e essa já disseminada significação imaginária vai gerar os maiores investimentos na arquitetura modernista. Do ponto de vista desses arquitetos e urbanistas, a melhor oportunidade para comprovarem suas teorias estaria, sem dúvida, nos países “subdesenvolvidos”. Tratar-se-ia de sociedades ainda não marcadas pelas graves consequências da industrialização, pela proeminência da especulação imobiliária e dos direitos de propriedade que inviabilizavam, em grande parte, a aplicação de grandes empreendimentos reformadores nos países mais “adiantados”. Por outro lado, apresentavam uma elite política disposta e poderosa o suficiente para impor a aplicação de tais projetos sem maiores problemas, graças à debilidade de organização política do restante da população.


    Os movimentos de vanguarda arquitetônica se distribuíram por todo o espectro político de sua época, mas geralmente até mesmo seus setores mais à esquerda demonstravam uma certa “fragilidade ideológica” quando encontravam os meios propícios para a efetivação de suas ideias, principalmente uma autoridade forte o suficiente para implementar seus projetos, qualquer que fosse sua postura política. Embora muitos discordassem quanto à natureza da nova sociabilidade a ser instaurada pela arquitetura moderna, todos compartilhavam da recusa ao caos gerado pelo industrialismo capitalista nas cidades modernas, propondo sua superação através da aplicação do princípio racionalizador fornecido, ironicamente, pelo próprio capitalismo. A proposta era, portanto, promover a queima de etapas rumo ao desenvolvimento, principalmente aquelas consideradas indesejáveis nas experiências industrializadoras dos países considerados mais “adiantados”.


    Nossa hipótese é a de que o apelo redentor ligado à fruição dos templos católicos ampliou bastante o poder simbólico da arquitetura modernista brasileira. Ao lado de um notável determinismo ambiental, tal apelo teria reforçado, em regiões tidas como “atrasadas”, o investimento na suposta capacidade desses edifícios se converterem em centros irradiadores de progresso. Tais crenças teriam levado inclusive à desvalorização de templos cujos aspectos predominantes – considerados de pouco ou nenhum valor artístico – fossem capazes apenas de remeter ao passado, reforçando a angústia naqueles que se incomodavam profundamente com o descompasso entre suas expectativas de desenvolvimento e a realidade efetivamente compartilhada.


    Contudo, ao que parece, apenas a análise de casos particulares nos daria a dimensão de como tais elementos teriam se combinado para legitimar a demolição de diversos templos católicos ocorrida no Brasil entre as décadas de 1940 e 1960. A essa tarefa nos dedicaremos especialmente na segunda parte deste livro, o que nos levará de volta ao caso da cidade mineira de Ferros.


    Como veremos, trata-se de episódio emblemático, no qual emergem significações e conflitos próprios do horizonte de expectativas do período. Em Ferros, podemos verificar como ainda se encontrava em efervescência, no início dos anos 1960, o debate existente no meio católico desde os anos 1930 em torno dos rumos a serem tomados pela liturgia católica e pela arquitetura religiosa. Com efeito, a proposta de construção do templo moderno e demolição da antiga Matriz de Sant’Ana acirraria conflitos entre importantes figuras dos setores católicos mais tradicionais e da ala progressista da Igreja em Belo Horizonte (como o escritor Augusto de Lima Júnior e Padre Lage). Chama maior atenção, todavia, a maneira pela qual a possibilidade de construção de um templo moderno na cidade foi interpretada por uma parcela significativa dos ferrenses, amplamente mobilizados pela expressividade estética dos edifícios modernistas e sua capacidade de traduzir, materialmente, a tão desejada queima de etapas rumo à “modernidade”.


     

    


    
      
        1 Aluno de Guignard (pintura) e Weissmann (escultura), Wilde Lacerda foi desenhista, gravador, escultor e também professor de escultura na Escola Guignard e na Escola de Belas Artes da UFMG. Foi presidente da Associação Mineira de Artistas Plásticos. Cf. CAVALCANTI; AYALA. Dicionário brasileiro de artistas plásticos, 1973-1980.

      


      
        2 Cf. ANSON. A construção de igrejas, 1969.

      


      
        3 Cf. MARTINS. Revista Pós (Anais do Seminário Nacional “O Estudo da História na Formação do Arquiteto”), 1994, p. 91-95.

      


      
        4 Para identificá-las, tomamos como referência o trabalho de COSTA; CASTILHO. Índice de arquitetura brasileira (1950/70), 1974.

      


      
        5 Segundo Lemos (1894, p. 70), “hoje devemos entender Ecletismo como sendo toda a somatória de produções arquitetônicas aparecidas a partir do final do primeiro quartel do século passado, que veio juntar-se ao Neoclássico histórico surgido por sua vez como reação ao Barroco. Sabemos que, naqueles dias, primeiramente vieram as obras neogóticas em contraposição às neoclássicas e dessa coexistência inicial é que veio à tona no panorama arquitetônico a expressão filosófica ecletismo, que designava primordialmente a tolerância a duas idéias ou comportamentos concomitantes. Depois do Neogótico, vieram outros neos formando a grande corrente historicista [...]”. Para uma análise mais detalhada do processo de disseminação da arquitetura eclética no país, Cf. FABRIS. O ecletismo no Brasil, 1987.

      


      
        6 Cf. SALGUEIRO. O ecletismo em Minas Gerais: Belo Horizonte (1894-1930). In: FABRIS, 1987, p.126. Para uma análise detalhada do caso da Catedral da Boa Viagem, em Belo Horizonte, Cf. ALMEIDA. Fé na modernidade e tradição na fé: a Catedral da Boa Viagem e a Capital, 1993. Sobre o caso da Igreja do Caraça, afirma José Murilo de Carvalho (1998, p. 10): “O visitante atento do Caraça já percebia que havia algo de errado naquela paisagem. Já se disse das idéias que as há fora de lugar, o mesmo pode ser dito das igrejas. A igreja gótica está fora do lugar, é exótica. As monumentais e sombrias catedrais européias que lhe serviram de modelo aniquilam o fiel e o compelem a prostrar-se diante de Deus. No Caraça, tal efeito é impossível. Lá, a igreja é ela mesma ofuscada e dominada pela montanha, pela floresta, pela luminosidade. Se a alguém ocorre prostrar-se, não é diante de Deus mas da natureza”.

      


      
        7 De acordo com Marília Dalva Magalhães Carneiro (1998, p. 55), “a História como investigação é um recurso usado pela arquitetura eclética, que busca nos estilos do passado os elementos para a composição, na tentativa de criar uma idéia nova. Usa a História como repetição, ignorando os fundamentos construtivos do presente; por isso não consegue criar uma raiz própria. O passado é visto por ela como um mito onde buscar reminiscências e analogias históricas como fuga ao presente ainda desconhecido. A História passa a ser refúgio de todos os elementos da sociedade que se encontram em desacordo com a sua época. Desta forma, Romantismo e Historicismo se apresentam interligados no ecletismo arquitetônico”.
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    PARTE I


    A trajetória da arquitetura religiosa modernista e a demolição de antigos templos católicos no Brasil


    A igreja não é simplesmente um edifício para proteger os fiéis das intempéries, é antes de tudo uma “palavra”; seus muros devem “falar”; seu ambiente, todos os seus contornos são símbolos; seus muros devem ser o “Evangelho dos Pobres”, dos iletrados, todo o seu conjunto interno e externo deve ter “significação”. Esta é a impressão que despertam as grandes catedrais antigas, e nós, modernos, devemos, sem copiar, alcançar este ideal com os nossos meios, as nossas artes, o nosso material.12


     


    Para comprovar a singularidade assumida pelo templo católico no conjunto arquitetônico das cidades mineiras, seria suficiente lembrar que, em inúmeros casos, foi ao redor de pequenas capelas erigidas nos caminhos do ouro que famílias “pioneiras” acabaram se fixando, dando origem aos primeiros arraiais. A capacidade aglutinadora das edificações católicas foi, sem dúvida, conduzida com bastante perspicácia pelos “homens bons” da Colônia, e o povoamento dificilmente teria se configurado conforme seus desejos sem o recurso a esse poderoso capital cultural.13 Mais tarde, nos núcleos mais prósperos, seria a suntuosidade dos edifícios religiosos matéria de constante disputa entre as irmandades religiosas, fruto da necessidade de distinção numa sociedade marcada por níveis de fluidez e mobilidade pouco compatíveis com os valores profundamente hierárquicos vigentes.


    Mas esse fenômeno, ainda que tenha ganhado contornos bastante dramáticos em Minas Gerais, jamais foi algo exclusivo da formação católica mineira. Ao contrário, é facilmente verificável ainda hoje no imaginário de comunidades das mais diversas regiões da cristandade. Em toda parte, a despeito do “desencantamento do mundo” que, segundo Weber, caracterizaria a sociedade moderna, o templo católico busca representar ainda “a tranqüilidade, a segurança, a luz, a estabilidade da Fé Católica, fundada sobre a rocha de Pedro. Uma igreja é porto de salvação para os náufragos do erro, da dúvida, do pecado, apoio seguro para os que hesitam e receiam”.14 E justamente daí deriva toda a carga emocional geralmente compartilhada pelas comunidades tradicionais em relação aos seus templos católicos.


    A igreja representa a barca mística de Pedro, local onde os fiéis se reúnem em busca da salvação. Não por acaso, como afirma Pe. Dinarte Passos, o templo católico revestiu-se, ao longo dos tempos, de “uma tão fulgente auréola de simbolismo e de misticismo que se tornou o mais encantador elemento de instruções morais, o mais fecundo instrumento de emoções estéticas”.15 Proclamada Jerusalém Celestial em território mundano, a igreja se transforma no único local em que se torna possível antecipar, por instantes, o encontro escatológico do Criador com seu povo, visualizando o conjunto de fiéis como o próprio corpo Místico do Cristo.16 E que o homem moderno não se aproxime com indiferença do mais sagrado pedaço de terra que pode pisar:


     


    Vai erguer-se aqui uma “casa do Senhor”. Vai aqui levantar-se um “palácio de Deus”. A porta que aqui veremos abrir-se será uma “porta do céu”. E por isso não será este recanto da terra um recanto como os demais. Devemos dele nos acercar com um santo terror, porque este é realmente um lugar terrível. [...]


    Só no Vosso lar é que encontraremos a fixidez e a estabilidade por que anseiam as nossas almas inquietas e desassossegadas neste século; porque só ele está fundado sobre a pedra inabalável da verdade.17


     


    E tal “verdade” não se manifesta senão por meio de uma sofisticada simbologia, na qual cada elemento do edifício católico, da mais grosseira definição estrutural ao mais delicado detalhe decorativo, cumpre importante papel na definição do conjunto da Casa de Deus, vivificando a matéria inerte.


    Como nos adverte Dimas Antuña,18 o altar das igrejas deve estar no Oriente, região nobre do mundo, pois representa o Verbo que ilumina aquele que ora, e é a direção de onde se espera o relâmpago para o juízo final. O ocaso é a região de tudo o que declina, da sombra, do ruído, da desordem e do profano, da morte. Em consequência, o ocaso é a região do chamado, onde as portas da igreja devem se localizar. Oriente, luz; Ocidente, miséria. A casa está orientada na linha da luz, mas, para que não seja em vão esse chamado da luz e esse vir até a luz, a mesa do altar divide, com a linha dos polos do mundo, a linha das portas do céu. O sul e o norte do altar são a Epístola e o Evangelho. O sul, o lugar da preparação; o norte, o lugar da palavra.


    É sabido que tanto o político como o religioso remetem inevitavelmente ao plano simbólico, essa dimensão constitutiva da relação do homem com o mundo. Dificilmente um exemplo ilustraria melhor essa constatação que a trajetória da formação dos templos ao longo da história do catolicismo. Afinal, até a promulgação do Edito de Milão, em 313, os grupos cristãos eram muito reservados. Evitavam manifestações públicas e, mesmo que destinassem algum edifício somente ao culto, não o distinguiam em aparência das construções locais mais comuns. O imperador Constantino doou edifícios públicos existentes para que fossem utilizados como lugares de culto cristão e ordenou a construção de igrejas, planejadas e executadas exatamente da mesma forma que um típico tribunal de justiça romano (basílica).


    A partir daí, por todo o Império Romano, os cristãos tomaram o tribunal de justiça como modelo para novas igrejas. O trono do pretor se transformou em cadeira para o bispo. Os assentos de pedra e mármore em redor da abside, usados anteriormente pelos juízes assistentes, passaram aos presbíteros (sacerdotes assistentes). Os dois ambões (usados por testemunhas e advogados) passaram a ser usados para a leitura das lições do Antigo Testamento, da Epístola e do Evangelho. Provavelmente uma mesa comum foi trazida para o ato comunitário da “Fração do Pão”. Pode ser também que o altar para Minerva, no qual se ofereciam sacrifícios antes dos trabalhos legais, tenha se transformado no altar cristão.19


    Ao longo dos séculos, a simplicidade que caracterizava as primeiras assembleias para o culto cristão foi sendo abandonada, fruto do surgimento de um corpo especializado de sacerdotes preocupados em institucionalizar sua posição. Cada vez mais os edifícios religiosos tornaram-se símbolos da suntuosidade da Igreja católica e de seu predomínio espiritual e material sobre o mundo, sendo condição indispensável para a sua construção o alcance de destaque nos conjuntos arquitetônicos em que pretendiam se inserir. Não seria exagero afirmar que, em muitos casos, os avanços na técnica e na utilização de materiais no campo da arquitetura em geral se deram justamente em função dessa necessidade colocada pela Igreja.


    Como resultado do investimento no caráter triunfal dos templos católicos e da disseminação da crença na presença eucarística, as igrejas acabaram assumindo uma posição de suma importância na construção da autoimagem das comunidades. Ao cumprir a tarefa de ligar um espaço finito e tridimensional ao infinito do espaço celeste,20 rompendo simbolicamente a angústia da finitude da experiência humana, o templo católico investe-se de uma sacralidade capaz de mobilizar atenções, desejos e afetos como nenhum outro edifício.


    Georges Duby demonstra como o Ocidente, desde o ano 1000, já havia reunido condições materiais para que a arquitetura religiosa e a arte cristã em geral se tornassem expressão do sacrifício de homens dominados pelo mistério, apreensivos perante a cólera de um Deus onipotente, revelando “menos da estética do que da magia”.21 Contudo, mesmo antes do apogeu da arte cristã medieval, alcançado graças em boa parte devido ao renascimento comercial e urbano – e mesmo em regiões caracterizadas pela carência material como as aldeias medievais –, o templo católico já assumia geralmente um grande destaque na constituição das redes de sociabilidade entre os homens da época, como destaca Giovanni Cherubini:


     


    A igreja da aldeia não era apenas o local da oração, era uma espécie de coração da comunidade, o que era realçado pela própria saliência física do edifício (partilhada, em certos casos, com as torres e os palácios senhoriais) sobre os casebres dos habitantes. Na igreja, no adro ou no cemitério, reunia-se a assembléia da comunidade, pelo menos até a construção de um edifício apropriado; era na igreja que o pároco fazia os mais variados avisos de interesse coletivo; era na igreja que, nos momentos de perigo, pessoas e bens encontravam refúgio; e era também na igreja que se efetuavam muitas festas nem sempre, ou não exclusivamente, de caráter sagrado. A igreja e o cemitério vizinho alimentavam a memória coletiva da comunidade.22


     


    Por outro lado, o caráter múltiplo das significações atribuídas ao templo católico, bem como sua importância na conformação das redes locais de sociabilidade, têm sido recentemente demonstrados por alguns estudos de caso. Thomas Nipperdey aborda, por exemplo, a ligação entre a luta pela conclusão da Catedral de Colônia, no século XIX, e o movimento nacionalista alemão, que via no seu estado inacabado um símbolo da própria Alemanha, dividida numa “confusão de línguas e de ideias, com seus intestinos bagunçados, seu egoísmo, seu declínio e suas divisões”. Para celebrar uma nova era nacional – de união e harmonia –, nada como transformar a finalização daquela catedral – inconclusa como a própria identidade alemã – numa demonstração de que algo havia mudado:


     


    A catedral era vista como monumento à nação “no pleno sentido do termo”, primeiro porque ela era uma afirmação da germanidade, em seguida porque o esforço coletivo necessário ao acabamento das vigas seria a testemunha da expressão de uma nova sensibilidade nacional.23


     


    Marcelina das Graças de Almeida24 explica, por sua vez, como a suposta incompatibilidade entre os propósitos “republicanos” contidos na construção da nova capital de Minas Gerais e os traços arquitetônicos coloniais da antiga Matriz de Nossa Senhora da Boa Viagem – edifício remanescente do velho Curral d’El Rey – daria ensejo a uma longa disputa entre autoridades civis e eclesiásticas. As intenções iniciais da Comissão Construtora de Belo Horizonte passariam pela destruição do antigo templo e construção de uma majestosa catedral em estilo neogótico na região mais alta da cidade, afastada do centro urbano. Contudo, ao se remover o edifício religioso do espaço há muito apropriado afetivamente pela população local como referência comunitária (o Largo da Matriz), havia na realidade um grande risco de que se buscasse distanciar a Igreja católica também dos assuntos “mundanos” a serem concentrados no novo centro político e administrativo do Estado, reservando-lhe apenas um papel vago e difuso de “assistência espiritual” na nova ordem republicana. Tal polêmica se resolveria somente com um lento processo de demolição do velho edifício e construção, no mesmo local e simultaneamente, de uma catedral neogótica, seguindo a tendência eclética de uma Comissão Construtora inspirada pela paisagem europeia, tida então como referência de civilização e prosperidade. Por parte da hierarquia eclesiástica, em especial, essa solução pareceria adequada por significar a objetivação de duas ideias: a consonância da Igreja com os tempos modernos e, ao mesmo tempo, a suposta permanência da centralidade por ela alcançada nos tempos medievais, sem abrir mão, contudo, do espaço do largo da antiga matriz.


    O objetivo desta parte inicial de nossa reflexão seria, primeiramente, acompanhar a trajetória da arquitetura religiosa modernista no Brasil, verificando inclusive como se deu o processo de contestação do ecletismo nas construções religiosas. Em seguida, identificar se em outras oportunidades encontramos, como em Ferros, a disposição de se destruir antigos templos – mesmo tendo em conta toda atmosfera e carga afetiva que, via de regra, envolvem esses edifícios na visão das populações locais – em nome da construção de uma igreja “moderna”. Caso o episódio de Ferros não tenha sido algo isolado e, ao contrário, faça parte de um movimento mais amplo, o que justificaria tal atitude perante as autoridades responsáveis pela defesa do patrimônio histórico e artístico nacional? Quais foram os elementos capazes de apaziguar divergências e marcar a opção pelo moderno como a mais adequada também nessas outras ocasiões?


    Nossa hipótese é a de que o principal desses elementos apaziguadores teria sido o poder de sedução da proposta modernista. A promessa de abertura a uma experiência mística e redentora, imediata, capaz de instaurar para além de um simulacro de coexistência moderna uma modernidade efetiva, mobilizou e tem mobilizado amplamente o imaginário social no Brasil e nas sociedades ditas “periféricas”. Acreditamos que a decisão de substituir antigos templos católicos por edificações modernistas despertou para a cena pública atores sociais com visões de mundo e interesses bastante distintos. Contudo, o traço comum no imaginário social brasileiro entre os anos 1940 e 1960 capaz de persuadir os católicos mais tradicionalistas e silenciar setores sensíveis à preservação da memória teria sido algo envolto numa atmosfera tão sacralizada quanto o próprio templo católico.


    Para Lefort, o “discurso enunciador da racionalidade técnica”, próprio das sociedades modernas, pode perfeitamente vir a assumir um caráter místico entre nós quando utilizado como via principal de acesso ao mundo.25 É possível que, numa operação que apenas comprovaria a permeabilidade dos sistemas simbólicos, a esperança cristã de redenção após a morte tenha se mesclado com elementos profanos, remetendo-se ao cenário material e imediato da corrida pelo desenvolvimento econômico. Nesse sentido, pode ser que a esperança de instauração de uma era progressista e redentora rumo à modernidade tenha se mesclado a elementos próprios de um catolicismo abalado pela crescente secularização da sociedade verificada entre as décadas de 1940 e 1960 no Brasil. Na expectativa de satisfazer seus fiéis nos planos religioso e material, setores da Igreja teriam se rendido aos templos modernos. Afinal, ao proporcionar uma antecipação mística do encontro das periferias com a modernidade, supostamente garantiriam também sua permanência no futuro como instância fundamental de atribuição de sentido ao mundo. Pelo menos é o que nos sugerem passagens como as seguintes, retiradas da Revista Eclesiástica Brasileira daquele período:
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